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de pagamento do contribuinte, levando-se em consideração os impactos econômicos e 
financeiros causados pela pandemia. 

Importante destacar que a Transação Excepcional alcança dívidas de até R$ 150 milhões e 
não contempla débitos junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), do Simples 
Nacional e de multas criminais.  

Medidas Tributárias e Administrativas – 
Governo Estadual (Destaques)
 

Decreto nº 47.898, de 25.03.2020 – Validade Certidões 
de Débitos Tributários - CDT:
 
Prorrogada por noventa dias a validade das Certidões de Débitos Tributários - CDT - negativas e 
positivas com efeitos de negativas, emitidas de 1º de janeiro de 2020 até a data da publicação 
deste decreto.

Suspensão por noventa dias para o encaminhamento de Processos Tributários Administrativos 
para inscrição em dívida ativa. Ressalva: Processos Tributários Administrativos com prescrição 
prevista nos próximos 90 dias continuarão em processo normal de tramitação.

Resolução SEF nº 5.355, de 25.03.2020 – Uso da Nota 
Fiscal de Consumidor Eletrônica:
 
Prorrogada a obrigatoriedade de uso de NFC-e, conforme o porte do contribuinte:
 

• Contribuintes cuja receita bruta anual auferida no ano-base 2018 seja superior 
ao montante de R$ 500.000,00, até o limite máximo de R$ 1.000.000,00: 
01/09/2020; 

• Contribuintes cuja receita bruta anual auferida no ano-base 2018 seja inferior ou igual 
ao montante de R$ 500.000,00: 01/12/2020.

Resolução SEF nº 5.354, de 25.03.2020 – Taxa de 
Incêndio:
 
Prorrogação do prazo de pagamento da Taxa de Incêndio referente ao exercício de 2020 para 
até o dia 30 de setembro de 2020, relativamente às edificações localizadas em municípios 
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constantes do Anexo II da Resolução. 

Resolução Advocacia Geral do Estado nº 51, de 
25.03.2020 – Cobrança Créditos Tributários:
Suspensão dos atos de cobrança de créditos tributários e não tributários no âmbito da 
Advocacia-Geral do Estado – AGE , em decorrência dos efeitos da declaração de Situação de 
Emergência em Saúde Pública pelo Decreto NE nº 113 de 12/03/2020

Suspensos pelo prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, prorrogável por igual período:

• o controle de legalidade e a inscrição em dívida ativa;

• o ajuizamento de ações de execução fiscal dos créditos inscritos até a presente data;

• o encaminhamento de certidões da dívida ativa para cartórios de protesto.

Os órgãos e entidades da administração pública estadual deverão se abster de encaminhar seus 
créditos para inscrição em dívida ativa.

Ressalva: ficam ressalvados da suspensão supracitada na Resolução os atos, a cargo da AGE, 
eventualmente necessários para evitar a prescrição dos créditos estatais.

Decreto nº 47.966/2020 de 29/05/2020 – 
Prorrogação da suspensão de prazos de processos 
administrativos não-tributários: 
Ficam suspensos os prazos de processos administrativos, de qualquer espécie ou natureza 
(exceto os de natureza tributária), para o interessado, o processado e a Administração Pública 
direta, autárquica e fundacional, no âmbito do Poder Executivo, até dia 30 de junho de 2020.

Ressalva: este Decreto não contempla a revisão dos prazos de processos administrativos 
tributários de que trata o Decreto nº 47.913/2020 que, até o fechamento deste documento, 
não foi alterado.

Decreto nº 47.977 de 11/06/2020, que altera o prazo 
inicialmente previsto no Decreto nº 47.913/2020 – 
Prorrogação e suspensão de prazos de processos 
tributários e administrativos do Estado: 
O Decreto suspende até 31/07/2020 uma série de processos relacionados a Procedimentos 
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Tributários Administrativos, prazos de cumprimento de Obrigações Acessórias diversas, validade 
de Certidões de Débitos Tributários, negativas e positivas com efeitos negativos, emitidas no 
período de 1º de janeiro a 2 de maio 2020, entre outras alterações. 

Cemig: 
Parcelamento de débitos com vencimento até 30/04/2020 em 6 parcelas para clientes de 
baixa renda, cadastrados como tarifa social, microempresas de todos os setores, e hospitais 
públicos, filantrópicos, além de unidades de pronto atendimento. Os valores faturados e não 
arrecadados pela Cemig serão objeto de parcelamento sem a incidência de multas e juros. 

Copasa: 
Não realização de corte no fornecimento de água aos clientes que são mais vulneráveis, 
aqueles que contam com tarifa social. Essa medida vai até o dia 30 de abril de 2020, podendo 
esse prazo ser prorrogado enquanto permanecer a situação de crise. Para essa categoria 
também não haverá incidência de juros e multas em razão de atraso no pagamento incidentes 
sobre faturas já vencidas, inclusive.

Os clientes comerciais dos ramos de atividade abrangidos pela Deliberações nº 8 e nº 17 do 
Conselho COVID 19, que terão de suspender as suas atividades, – responsáveis pela geração 
de grande parte dos empregos formais no estado de Minas Gerais – e com contas cujo prazo 
de vencimento seja até 20 de abril de 2020, terão prazo de pagamento prorrogado para 20 
de maio de 2020.

Para os clientes que receberam aviso de suspensão de abastecimento de água entre os dias 
23/02/2020 e 20/03/2020, o prazo de pagamento será prorrogado para 20/04/2020.

Medidas Tributárias –Município de Belo 
Horizonte (Destaques)

Decreto nº 17.308, de 19/03/2020 – Diversas Medidas 
Tributárias 
Dispõe sobre medidas excepcionais de diferimento tributário para a redução dos impactos 
sobre a atividade econômica do Município causados pelas ações de contenção da pandemia 
ocasionada pelo COVID-19.

Suspensão temporária dos Alvarás de Localização e Funcionamento – ALFs – e autorizações 
emitidos para realização de atividades com potencial de aglomeração de pessoas para 
enfrentamento da Situação de Emergência em Saúde Pública causada pelo agente Coronavírus – 
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